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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 148/GP/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 6-10210/2026

CONTRATO Nº 148/GP/2026  QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARU/RO E A EMPRESA
AGILITY COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO
CIVIL LTDA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E
ORÇAMENTO - SEMAFO.

O MUNICÍPIO DE JARU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.279.238/0001-59,
com sede Administrativa na Prefeitura Municipal, situada na Rua Raimundo Cantanhede, nº 1080, Setor 02,
nesta cidade de Jaru, Estado de Rondônia, neste ato representado por seu  Secretário Municipal de
Administração Finanças e Orçamento - SEMAFO,    Sr.  IGOR BAPTISTA ZANOL, Decreto de nomeação nº
1.379, 31 de dezembro de 2021, Matrícula nº 16381, residente e domiciliado na cidade de Jaru/RO,
doravante denominado  CONTRATANTE, e de outro lado, a  Empresa AGILITY COMERCIO E SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 36.633.802/0001-86, localizada na Rua João Batista, Nº
2871, Bairro: Setor 01 – CEP: 76890-000 – Cidade: Jaru – Estado: Rondônia, Fone: (69) 99236-9451, E-Mail:
agility.construtora2020@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato devidamente
representada pelo Sr. DANILO DE SOUZA DOBRI, representante legal, conforme contrato social, resolvem
firmar o presente  CONTRATO, em conformidade com a Lei nº 14.133/21 e Processo Administrativo de
dispensa de licitação nº 6-10210/PMJ/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO DO HOSPITAL DA CRIANÇA  para atender a
necessidade da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, pertencente à
Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

Item Produto Descrição Qtde Und.
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1 006.038.974

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE
COMBATE A INCÊNDIO DO HOSPITAL DA
CRIANÇA.

1,00 SVC 23.000,00 23.000,00

mailto:agility.construtora2020@gmail.com
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Proposta do contratado;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. O presente contrato é formalizado com fundamento no art. 75, inc. I da Lei 14.133/21, que estabelece
que é dispensável a licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

3. CLÁUSULA TERCEIRA DA ASSINATURA DO CONTRATO
3.1. A CONTRATADA, com base no art. 90 caput da Lei nº 14.133/21, tem prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contadas a partir da convocação, para assinar o contrato sob pena de decair o direito à contratação sem
prejuízo das sanções administrativas previstas na mesma lei.

3.2.  Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à CONTRATANTE, não
será admitida análise jurídica do contrato por parte da CONTRATADA dentro do prazo estabelecido no item
3.1.

4. CLÁUSULA QUARTA DA GARANTIA CONTRATUAL
4.1. Será exigida a garantia da contratação equivalente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato,
com fundamento nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 
4.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº
14.770, de 2023).

4.1.2.  A garantia deverá ser prestada, no máximo, até a data de assinatura do contrato, oportunizando
ainda o prazo de 1 mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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na forma do art. 96, § 3º da Lei 14.133/2021 em caso da escolha da modalidade de seguro-garantia.
 
4.1.3.Na garantia do Caução, fiança bancária e título de capitalização previsto no inciso I, III e IV do Art.
96 da Lei 14.133/2021 terá um prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
 
4.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.
 
4.3. A Garantia na forma de Caução em dinheiro deverá ser depositada a favor da Prefeitura Municipal de
Jaru/RO, na Conta-Corrente n.º 7.877-8, Agência n.º 1401 X, BANCO DO BRASIL S/A.
 
4.4. Optando a adjudicatária por Carta de Fiança Bancária, fica a sua prestação condicionada à aceitação
pela Administração, após verificação junto à instituição bancária garantidora.
 
4.5. No caso de opção pela garantia de participação do tipo Seguro Garantia, o mesmo deverá ser emitido
por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Jaru.
 
4.5.1. O Seguro-Garantia garantirá, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de
inadimplemento, conforme Art. 97 da lei 14.133/21.
 
4.5.2. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido neste contrato e deverá
companhar modificações referentes à vigência, e continuará vigente mesmo se o contratado não tiver pago
o prêmio nas datas convencionadas, conforme dispõe os incisos I e II do art. 97 da lei supracitada.
 
4.6. A caução e o encaminhamento, se em cópias deverão estar devidamente autenticadas, para assinatura
do contrato.
 
4.7.Caso a garantia seja nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, a Apólice deverá trazer
expressamente consignado que a garantia abrangerá indenizações por prejuízos decorrentes do
inadimplemento do contratado ao Tomador referente às obrigações  assumidas no contrato; indenizações
de multas aplicadas ao contratado por infração contratual; indenizações por danos causados a terceiros,
decorrentes da execução do contrato e da aplicação de multa indenizatória pela rescisão contratual.
 
4.8. Se a opção  de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter
expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução deste contrato, a
cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de
irrevogabilidade.
 
4.9. Caso a garantia seja ofertada em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda,
não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade do Século XX.
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4.10. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração deste contrato, a CONTRATADA ficará obrigada, caso
necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a modalidade que
tenha escolhido.
 
4.11. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos
causados à CONTRATANTE e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda reter créditos
decorrentes deste contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.
 
4.12. Uma vez aplicada multa a CONTRATADA e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, poderá a
CONTRATANTE convocar a CONTRATADA para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.

5. CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
5.1. A CONTRATADA se obriga a:
5.1.1.Efetuar análise de todo Projeto Básico e caderno de encargos, esclarecendo junto à CONTRATANTE
toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicadas e possíveis interferências
que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas;
 
5.1.2. Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas no Projeto Básico e em sua proposta
 
5.1.3. Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela CONTRATANTE e
cumprir prazos e etapas nele estabelecidos e aprovados pela CONTRATANTE;
 
5.1.4. Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços posto nesse Projeto Básico, no caderno
de encargos, no edital do certame e no futuro contrato, sempre com pessoal qualificado;

5.1.5. Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que estejam de
acordo com as especificações, que atendam aos requisitos mínimos de desempenho das normas brasileiras
correspondentes;
 
5.1.6. Ler e atender para as referências citadas nas especificações técnicas (Planilha);
 
5.1.7. Poderá ser utilizado produto ou material similar ao especificado, desde que aprovado previamente
pela comissão Fiscalização; neste caso a CONTRATADA providenciará a suas expensas, atestado de
similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas
para este fim;
 
5.1.8. Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não podendo se servir dos
pertences da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que temporariamente;
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5.1.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
 
5.1.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado;
 
5.1.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;
 
5.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
 
5.1.13. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para
representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;
 
5.1.14. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação;
 
5.1.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
 
5.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;
 
5.1.17. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
 
5.1.18. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
 
5.1.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância ás
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
 
5.1.20. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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5.1.21. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra;
 
5.1.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;
 
5.1.23. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de bota fora, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas;
 
5.1.24. Fica PROIBIDO a terceirização, locação e sublocação da obra;
 
5.1.25. A CONTRATADA deve apresentar DECLARAÇÃO que conhece o local onde será executada a obra.
 
5.1.26. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive
por seus fornecedores.
 
5.1.27. Deverá providenciar junto ao CREA as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs ou
os Registros de Responsabilidade Técnica RRTs no CAU regional referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77.
 
5.1.28. Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição, na
forma das disposições em vigor.
 
5.1.29. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação
social e trabalhista em vigor (NR-18), particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e
obras, objeto do contrato.
 
5.1.30. Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, antes e
durante a execução dos serviços e obras, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual
incoerência, falha ou omissão que for constatada.
 
5.1.31. É de responsabilidade da contratada todas as despesas com materiais e mão de obra das instalações
e serviços gerais da obra, tais como:
 a) Limpeza permanente durante a execução da obra;
b) Maquinários e ferramentas necessárias à execução dos serviços;
c) Recolhimento de A.R.T.;
d) Placas alusivas de obra com o Responsável Técnico.
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5.1.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

5.1.33. A contratada deverá indicar e-mail e número de Whatsapp (com confirmação de leitura ativada)
oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante.

5.1.34. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

5.1.35. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.1.36. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles;

5.1.37. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

5.1.38. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

5.1.38.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

5.1.39.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;    

5.1.40. Permitir o livre acesso da CONTRATANTE a qualquer momento, durante a execução do objeto deste
contrato;

5.2. A CONTRATANTE se obriga a:
5.2.1.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

5.2.2. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento do produto e dos serviços;

5.2.3. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no Termo de Referência;

https://eproc.jaru.ro.gov.br/eproc/#art116
https://eproc.jaru.ro.gov.br/eproc/#art116
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5.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que sejam solicitados pela
Contratada para a devida entrega do material, bem como, o devido cumprimento dos serviços;

5.2.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

5.2.6. Comunicar e notificar por escrito imediatamente ao fornecedor/contratado quaisquer irregularidades
no produto e no serviço executado, para ser providenciada a regularização no prazo estipulado na
comunicação;

5.2.7. Observação: A fiscalização, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa
responsabilidade da CONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das disposições do T.R e/ou
das cláusulas contratuais estabelecidas.

5.2.8. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o produto entregue e a execução dos serviços objeto desta
dispensa de licitação, afim do cumprimento das disposições do Termo de Referência;

5.2.9. Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no Termo de Referência;

5.2.10. Rejeitar, no todo ou em parte, o produto e o serviço executado, em desacordo com o Termo de
Referência;

5.2.11. Aplicar à Contratada as penalidades previstas no Termo de Referência e na legislação pertinente,
quando for o caso;

5.2.12. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2.13. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.2.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.2.15.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme o Art. 123, parágrafo único da lei nº
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14.133/2021.

5.2.15.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme o Art. 123, parágrafo único da lei nº 14.133/2021. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
6.1.FORMA DE EXECUÇÃO
6.1.1.  O prazo para execução da obra será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão
da respectiva Ordem de Serviço, devendo a CONTRATADA submeter à aprovação da Prefeitura Municipal, a
sua proposta de cronograma físico-financeiro para a execução da obra.

6.1.2. Local: Rua Florianópolis, nº 1710, Setor 03, Jaru/RO.

6.1.3. Os serviços deverão ser executados conforme as especificações técnicas em anexo definidas, em
especial:  ART/RRT do projeto, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária,
memória de cálculo, composições, BDI e Projeto e Plantas; Cabendo a CONTRATADA total responsabilidade
pela perfeita execução e funcionamento dos mesmos sem qualquer ônus adicional à Secretaria Municipal
de Administração, Finanças  e Orçamento-SEMAFO.

6.1.4. Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá:

6.1.5. Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos, o projeto das
instalações provisórias ou canteiro de serviços compatíveis com o porte e características do objeto do
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos
necessários ao andamento dos serviços e obras, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização,
quando previstas no Caderno de Encargos.

6.1.6. Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu
recebimento definitivo.

6.1.7. Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários uniformizados identificados e
equipamentos em números, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato.

6.1.8. Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o plano de
execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o cronograma
do contrato e técnicas adequadas de planejamento.

6.1.9. Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos
serviços e obras, objeto do contrato.
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6.1.10. Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os
destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem
a incidir sobre o objeto do contrato.

6.1.11. Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos
trabalhos.

6.1.12. Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos
originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras.

6.1.13. Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução, determinados pela Fiscalização.

6.1.14. Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que
ocorra no local dos trabalhos.

6.1.15. Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a
serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato.

6.1.16. Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, exames
e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados
nos trabalhos.

6.1.17. Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local
dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas.

6.1.18. Elaborar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade
com os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos;

6.1.19. Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos, gás,
energia elétrica e telefones.

6.1.20. Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo pessoal,
máquinas, equipamentos, materiais e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as
áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer espécie e natureza.

6.2. DAS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA EXECUÇÃO
6.2.1. A empresa ganhadora deverá fornecer todos os materiais necessários para montagem e instalação
dos itens presentes neste Termo, bem como, incluso a mão de obra.

6.2.2. É de inteira responsabilidade da contratada o transporte do material para o local solicitado. Qualquer
avaria do produto, ocasionado pelo transporte, será de inteira responsabilidade da contratada.
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6.2.3. O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento do
material/produto até a efetiva descarga dos mesmos no endereço constante neste Termo de Referência,
sem qualquer tipo de ônus para o município.

6.2.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO
A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
7.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
7.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREPOSTO
8.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, preposto para representá-la perante o
fiscal.
8.2. O representante da CONTRATADA será credenciado em Carta de Preposto encaminhada ao gestor/fiscal
do contrato em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, com indicação da qualidade e qualificação
pessoal e profissional.
8.3. O setor ou o gestor/fiscal podem, motivadamente, recusar o preposto ou em aceitando, podem a
qualquer tempo requerer a substituição apresentando as razões de fato ao chefe imediato, que expedirá
notificação à CONTRATADA.
8.4. Compete ao preposto facilitar ao fiscal o acesso a informações, materiais metodologias e documentos
relacionados à execução contratual. Também é encargo fundamental a resolução, em prazo razoável, dos
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incidentes apontados pelos serviços de fiscalização.
8.5. As comunicações entre o fiscal e o preposto podem ser realizadas também por meio eletrônico.

9.  CLÁUSULA NONA - DO VALOR, LIQUIDAÇÃO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O valor do presente contrato é de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).

9.2.LIQUIDAÇÃO
9.2.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção.

9.2.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.3.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

9.2.4.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line  ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.5.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.2.7.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.8.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.2.9.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 
9.3.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.3.1.O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias corridos a partir da entrega da nota fiscal. O
pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista
da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos
tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de
sua exigibilidade.

9.3.2. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA
se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.

9.3.3.O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na
fatura/nota fiscal se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao
contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o
pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua
regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.

9.3.4. Saneadas as irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de
protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em
conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento
Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

9.3.5. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
9.3.6. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do
fiscal do contrato.

9.3.7. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº
10.192, de 14.2.2001.

9.3.8.A Nota Fiscal deverá ser emitida com a descrição do nome da unidade gestora e numero de CNPJ
constante na Nota de Empenho.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO
02.04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E ORÇAMENTO
04.122.0007.2046.0000 ASSEGURAR MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Ficha: 309
Valor: R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais)

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
11.1. O presente contrato, em hipótese alguma, poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou
transferência no todo ou em parte.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais
sejam:

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
12.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
12.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1.  Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste termo de referência, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;
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12.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens
12.1.2 a 12.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001-
CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11:

Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.

Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento
de obrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida,
observados os seguintes parâmetros:

I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der
causa à inexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º
da Instrução Normativa Conjunta;

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado

e aceito pelo setor competente.

III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

 justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o
contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
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b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.6. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa
moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total ou
parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da multa prevista
no tópico 12.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.7.  A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos
no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

 
12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 
12.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
 
12.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e  Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-
2024.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de um ou mais
fiscais do contrato, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem,
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determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e
os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 117, da Lei nº 14.133/2021,
atendendo o que dispõe o § 1º, § 2º e § 3º da referida lei.

13.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

13.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do
fiscal ou do substituto inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para
a CONTRATANTE.

13.4. A atividade de acompanhamento e fiscalização pela CONTRATANTE não implicará qualquer exclusão
ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação à execução do
contrato, inclusive perante terceiros, respondendo, ainda, por qualquer falta, falha, problema,
irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.

13.5. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

13.6. A execução do objeto, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações
estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condição
implicará a recusa do mesmo, bem como o seu devido refazimento e/ou adequação/substituição, sem que
caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização.

13.7.  As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato serão encaminhadas
à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, diante das
informações prestadas pelo fiscal, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº 14.133/2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente contrato
enseja a sua rescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover contratações para a
entrega dos materiais sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

14.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:

a. O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos
estabelecidos;

b. O atraso injustificado na entrega dos materiais, objeto deste contrato, sem justa causa e sem prévia
comunicação ao CONTRATANTE;

c. A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil;
d. A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;
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e. Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado a CONTRATADA;

f. Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente
comprovada nos autos.

14.3. A rescisão do presente contrato também poderá ocorrer conforme o art.138 da lei 14.133/21 nos
seguintes casos:

a. Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta.

b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;

c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

14.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.6. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21.

14.7. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afastam a incidência dos artigos
137,138 e 139 da Lei 14.133/21, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.

14.8. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA
15.1 O presente contrato terá a vigência de   60 (sessenta) dias, contados da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, conforme art. 111 da referida lei, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
16.1.Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base vinculada à data do
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;
II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste
concedido;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam
efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.

16.2.O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA/IBGE, a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da
contratação.

16.3.A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a

identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato/ata de registro de preços;

II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas

Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

16.4.Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às
majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.

16.5.Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos
na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização,
depreciação e exaustão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da
amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação
de veículos e equipamentos.
II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas
planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de
pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.

16.6.Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no
cumprimento do objeto contratual:

I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice
vigente na data em que for concluído o objeto;

II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o
índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;

III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo;

e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de

diminuição do mesmo;
IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que

for realizado o objeto.
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16.7.Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da
proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de
reajustamento aplicável consiste em:

I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual,

reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.

16.8.Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da
vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO
17.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no art. 124 da Lei
nº 14.133/21, desde que devidamente justificado e comprovado.

17.2. DA REVISÃO
17.2.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que  importe,
diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

17.2.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade,
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta,
bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes
últimos, na hipótese de reajustamento;

17.2.3.   Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os seguintes
procedimentos:
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,
número do contrato, justificado técnica e juridicamente,  informando a fundamentação normativa e
contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta de
preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na
esfera da execução do contrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pela
variação e com a finalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a",
demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por cada
insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal
impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na
alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.



Contrato 148 de 21/10/2026, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 4362292 e CRC: 44FBBD1C). Pág: 21/25

17.2.4. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o
percentual de risco assumido na contratação.

17.2.5.   Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de
Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual
de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.

17.2.6.  Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta
definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte
interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se,
nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente
determinação legal.

17.2.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de
apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada
repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou
para menos, adotando-se a alíquota prevista na lei respectiva.

17.3. DA REPACTUAÇÃO
17.3.1.As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração
analítica da alteração dos custos, bem como de toda a documentação que comprove que a contratada
arcou com os mesmos.

17.3.2. Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do
certame licitatório servirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura repactuação.

17.3.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando, posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal.

17.3.4. Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 (um)
ano que será contado a partir:

I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em
relação aos custos decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à
execução do serviço; e

II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à
época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver
vinculada às datas-bases destes instrumentos.
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17.3.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de vigência
dos valores adotados na última repactuação.

17.3.6. A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser
realizada em momentos distintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os
custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços, respeitado o princípio da anualidade.

17.3.7. Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser
repassado integralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;

17.3.8. A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não
tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.

17.3.9. A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser
concedida mediante negociação entre as partes, observando-se:
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - As particularidades do contrato em vigência;
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes; e
V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

17.3.10. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a
motivaram, e contemplando apenas a diferença porventura existente.

17.3.11. Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação a que
fizer jus em momento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação.

17.3.12. A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.

17.3.13. A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação
completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do
contrato/ata de registro de preços;
II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao objeto
contratual além do que o esperado;
IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.

17.4. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.4.1. As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas
antes do fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de
preclusão.
17.4.2. No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo
do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em
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qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a
esse direito.
17.4.3. Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo
de vigência contratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.
17.4.4. O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1
(um) mês, contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico-
financeiro.
17.4.5. O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta
deverá suportado pelo contrato.

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1.O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.
18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,
nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
18.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco)
anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e
pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado
ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.
18.5. Deverá ser removido todo o entulho, transportado para confinamento de lixo, e deverão ser limpos e
varridos todos os acessos de modo a se evitar acidentes. Todos os elementos de alvenaria, pisos e outros
serão limpos e cuidadosamente lavados de modo a não danificar outras partes da obra por estes serviços
de limpeza. Haverá especial cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa
endurecida das superfícies. Todas as manchas e salpicos de tinta deverão ser removido.
18.6. A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, com todas as instalações e
equipamentos em perfeitas condições de funcionamento e devidamente testados.
18.7. A obra deverá estar de acordo com a NBR 9050:2015, no que diz respeito a rampas, corredores, portas
e sanitários, destinados à acessibilidade de "pessoas portadoras de necessidades especiais".
18.8. Uma vistoria final da obra deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da comunicação oficial do
término da mesma, acompanhada pela FISCALIZAÇÃO. Será então, firmado o Termo de Entrega Provisório,
de acordo com o Art. 140, inciso I, alínea a, da Lei Nº 14.133, de 01 Jan.21, onde deverão constar todas as
pendências e/ou não conformidades verificados na vistoria.
18.9. Todos os serviços necessários para execução da obra descritos nessas especificações deverão ser
executados conforme definido nos projetos fornecidos, nas normas vigentes sobre cada assunto e nas
orientações dos fabricantes dos materiais.
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18.10. Em caso de divergências, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte
prevalência:
18.11. As normas da ABNT prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre os projetos e
caderno de encargos;

a. As normas da ABNT prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre os projetos e
caderno de encargos;

b. As cotas dos desenhos prevalecem em suas dimensões, medidas em escala;
c.  Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e,
d. Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os de datas mais antigos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos, por ventura existentes, serão comunicados ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal, que o encaminhará à Procuradoria Geral do Município de Jaru/RO para se pronunciar,
preservando-se o direito da CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As partes elegem o Foro do Município de Jaru (RO), como único competente para dirimir as questões
que porventura surgirem na execução do presente contrato, com renúncia expressa por qualquer outra, por
mais privilegiado que seja.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO
22.1. Fica o presente contrato vinculado ao termo de referência e seus anexos, e a proposta de preços
constante no Processo nº 6-10210/2026 e suas partes integrantes, em conformidade com o art. 92, inciso II
da Lei nº 14.133/2021.

23. CLÁUSULA VIGESIMA  TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
23.1. O extrato deste contrato será divulgado em até 10 (DEZ) dias da data de sua assinatura no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, acessível em: https://doe.jaru.ro.gov.br/.,  e no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova do contratado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu
fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do
Município de Jaru/RO.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


Contrato 148 de 21/10/2026, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 4362292 e CRC: 44FBBD1C). Pág: 25/25

Jaru/RO, 21 de outubro de 2026.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO

Secretário IGOR BAPTISTA ZANOL
Contratante

AGILITY COMÉRCIO E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CNPJ nº 36.633.802/0001-86

Representante DANILO DE SOUZA DOBRI
Contratada

TESTEMUNHAS:
 

Ana Lucia Alves Campos
Procuradora-Geral Adjunta do Município de Jaru/RO

OAB/RO sob nº 12.088
 

Wisley Machado Santos de Almada
Procurador-Geral do Município de Jaru/RO

OAB/RO sob o nº 1.217
 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por MARIA ALICE MOTA NASCIMENTO, DIRETOR (A) DE
CONTRATOS, em 21/10/2026 às 15:02, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por LETICIA SILVEIRA GONÇALVES, ASSESSOR (A) DE
GABINETE DA PGM, em 21/10/2026 às 15:07, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por DANILO DE SOUZA DOBRI, USUÁRIO EXTERNO, em
21/10/2026 às 15:43, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº 16 de
06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por IGOR BAPTISTA ZANOL, Secretário (a)
Municipal, em 21/10/2026 às 16:51, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por ANA LUCIA ALVES CAMPOS, Procurador (a) Geral
Adjunto (a), em 22/10/2026 às 14:44, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por WISLEY MACHADO SANTOS DE ALMADA,
Procurador (a) Geral do Municipio, em 22/10/2026 às 15:00, horário de JARU/RO, com fulcro no
art. 14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 4362292 e
o código verificador 44FBBD1C.

Cientes
Seq. Nome CPF Data/Hora

1 VICTOR HENRIQUE FERNANDES CABRAL DE LIMA ***.379.412-** 21/10/2026 15:49
2 ANA LUCIA ALVES CAMPOS ***.850.022-** 22/10/2026 14:43

Referência: Processo nº 6-10210/2026. Docto ID: 4362292 v1
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